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R E L A T Ó R I O
Trata-se de novos embargos de declaração opostos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA contra acórdão desta Quarta Turma que, em ação de desapropriação para fins de reforma agrária, deu parcial provimento às apelações da parte expropriada e do INCRA.
Alega a autarquia federal, em síntese, que: a) não houve expressa manifestação no acórdão acerca da aplicação do § 2º, do art. 15-A, do Decreto-lei 3.365/41, tampouco sobre o fato de o imóvel expropriado possuir GUT e GEE iguais a zero; b) também houve omissão quanto à Tese Repetitiva readequada pelo STJ, no julgamento da Pet nº 12.344/DF, que deu por aplicável, desde 05/05/2000, a norma contida no art. 15, §§ 1º e 2º, do Decreto-lei 3.365/41; c) no referido julgamento foram readequadas as teses repetitivas nºs 280 e 282, assentando que somente são devidos juros compensatórios em decorrência da desapropriação de imóveis improdutivos até 26/09/99 e que desde 05/05/2000, data da publicação da MP 2.027-28/00, ficou vedada a incidência de juros compensatórios em imóveis com índices de produtividade iguais a zero; c) o precedente invocado no acórdão (REsp 1.116.364/PI) deu origem à tese 283/STJ, que foi cancelada pelo STJ, no julgamento da referida Pet nº 12.344/DF, entendendo o relator que “descabe a manutenção da tese, que funcionaria como modulação indevida do julgamento da ADI”; d) o julgamento da Pet nº 12.344/DF constitui fato novo, superveniente, sobre o qual cabe manifestação do órgão julgador, constituindo questão de ordem pública; e) a readequação da Tese Repetitiva em questão decorre do julgamento do STF, ao qual devem os órgãos julgadores também observar, nos termos do art. 927, I e III, do CPC; f) subsidiariamente, deveria ser aplicada a Tese Repetitiva 1.072/STJ, que prevê que os juros compensatórios observam o percentual vigente no momento de sua incidência, e, assim, tendo em vista que a imissão na posse ocorreu em 22/10/96, os juros compensatórios devem observar a legislação vigente após aquela data (MP 1.901-30 e MPV 700), que previam que tais juros deveriam ser iguais a zero.
Ao final, requer o acolhimento dos embargos declaratórios para que sejam supridas as omissões apontadas, a fim de excluir os juros compensatórios no caso dos autos, ou, subsidiariamente, que sejam fixados os juros compensatórios conforme o percentual vigente no momento de sua incidência.

Requer, ainda, seja prequestionada a matéria ventilada nos embargos declaratórios (fls. 2.541-2.545).

Com vista dos autos, o Ministério Público Federal informou que analisará a possibilidade de interpor recurso após o julgamento dos embargos de declaração (fls. 2.548).

A parte expropriada apresentou as contrarrazões recursais, requerendo a rejeição dos embargos declaratórios, com a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC (fls. 2.553-2.565).
É o relatório.
V O T O
Os embargos de declaração, na redação do Código de Processo Civil de 2015, têm por objetivo esclarecer obscuridade, eliminar contradição e suprir omissão ou, ainda, corrigir erro material (art. 1.022).
Posta essa premissa, entendo que não há vícios no acórdão que justifiquem o provimento dos presentes embargos declaratórios, tendo em vista que foram abordadas no julgado todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia.

Os novos embargos declaratórios opostos pelo INCRA têm como fundamento, no essencial, o julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça da Pet nº 12.344/DF, em sede de recurso repetitivo, que readequaram as teses repetitivas nºs 280 e 282, “assentando que somente são devidos juros compensatórios em decorrência da desapropriação de imóveis improdutivos até 26/9/1999 e que desde 5/5/2000, data da publicação da MP nº 2.027-28/00, veda-se a incidência de juros compensatórios em imóveis com índices de produtividade iguais a ZERO” (fls. 2.542).

Com efeito, o voto condutor do acórdão assentou expressamente que a imissão do INCRA na posse do imóvel ocorreu na data de 22/10/96, antes, portanto, da edição das Medidas Provisórias nºs 1.901-30/99 e 2.027-30/2000, que vedam a incidência de juros compensatórios em propriedade improdutiva. 
Assim, os efeitos das MPs 1.901-30/99 e 2.027-30/2000 só poderiam alcançar as situações ocorridas após a sua vigência, em observância ao princípio do tempus regit actum, razão por que mesmo que não comprovada a perda de renda pela expropriada ou que o imóvel possuísse GUT e GEE iguais a zero, seriam devidos os juros compensatórios.
A propósito, a Primeira Seção do STJ, no julgamento da Pet 12.344/DF, em 28/10/2020, estabeleceu o alcance dos efeitos das MPs 1.901-30/99 e MP 2.027-28/2000 apenas para as situações ocorridas após sua vigência, ao adequar as Teses 280 e 282, nestes termos:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS, MORATÓRIOS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM AÇÕES EXPROPRIATÓRIAS. DECRETO-LEI N. 3.365/1945, ARTS. 15-A E 15-B. ADI 2.332/STF. PROPOSTA DE REVISÃO DE TESES REPETITIVAS. COMPETÊNCIA. NATUREZA JURÍDICA DAS TESES ANTERIORES À EMENDA 26/2016. CARÁTER ADMINISTRATIVO E INDEXANTE. TESES 126, 184, 280, 281, 282, 283 E SÚMULAS 12, 70, 102, 141 E 408 TODAS DO STJ. REVISÃO EM PARTE. MANUTENÇÃO EM PARTE. CANCELAMENTO EM PARTE. EDIÇÃO DE NOVAS TESES. ACOLHIMENTO EM PARTE DA PROPOSTA. MODULAÇÃO. AFASTAMENTO.

1. (…).

8. Adequação da Tese 280/STJ ("A eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito aos juros compensatórios, pois esses restituem não só o que o expropriado deixou de ganhar com a perda antecipada, mas também a expectativa de renda, considerando a possibilidade do imóvel ser aproveitado a qualquer momento de forma racional e adequada, ou até ser vendido com o recebimento do seu valor à vista.") à seguinte redação: "Até 26.9.99, data anterior à publicação da MP 1901-30/99, são devidos juros compensatórios nas desapropriações de imóveis improdutivos.". Também aqui afasta-se a discussão dos efeitos da cautelar da ADI 2332, mantendo-se a jurisprudência consagrada desta Corte ante a norma anteriormente existente.

9. (…).

10. Adequação da Tese 282/STJ ("Para aferir a incidência dos juros compensatórios em imóvel improdutivo, deve ser observado o princípio do tempus regit actum, assim como acontece na fixação do percentual desses juros. As restrições contidas nos §§ 1º e 2º do art. 15-A, inseridas pelas MP's n. 1.901-30/99 e 2.027-38/00 e reedições, as quais vedam a incidência de juros compensatórios em propriedade improdutiva, serão aplicáveis, tão somente, às situações ocorridas após a sua vigência.") à seguinte redação: "i) A partir de 27.9.99, data de publicação da MP 1901-30/99, exige-se a prova pelo expropriado da efetiva perda de renda para incidência de juros compensatórios (art. 15-A, § 1º, do Decreto-Lei 3365/41); e ii) Desde 5.5.2000, data de publicação da MP 2027-38/00, veda-se a incidência dos juros em imóveis com índice de produtividade zero (art. 15-A, § 2º, do Decreto-Lei 3365/41).". Dispõe-se sobre a validade das normas supervenientes a partir de sua edição. Ressalva-se que a discussão dos efeitos da ADI 2332 compete, unicamente, à Corte Suprema, nos termos da nova tese proposta adiante.

11. (…).

17. Proposta de revisão de teses repetitivas acolhida em parte. (Negritei)
(Pet 12.344/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 13/11/2020)

Logo, a adequação da Tese 282/STJ, a princípio, só deve ser aplicada às emissões na posse ocorridas a partir das datas de 27/09/99 ou 05/05/2000, o que não é o caso dos autos.

Portanto, na espécie em causa, são devidos juros compensatórios, tendo em vista que a imissão do INCRA na posse do imóvel ocorreu anteriormente à edição das Medidas Provisórias nºs 1.901-30/99 e 2.027-28/2000, que incluíram, respectivamente, os §§ 1º e 2º ao artigo 15-A do Decreto-Lei 3.365/41.

Nesse sentido, cito precedente deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. IMÓVEL IMPRODUTIVO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO CPC/2015. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PET 12.344/DF. MANUTENÇÃO DO JULGADO. 
1. Suscitada discordância do acórdão com o entendimento sufragado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento da Pet 12.344/DF, realizado sob o regime dos recursos repetitivos, os autos foram encaminhados para o exercício do juízo de retratação ou manutenção do julgado, nos termos do disposto no art. 1.030, II, do CPC/2015. 
2. O julgado desta Turma seguiu o entendimento no sentido de que os juros compensatórios são devidos na espécie, calcado na circunstância de que o pagamento foi determinado com base na concepção de que o item se destina a remunerar o proprietário pela perda (initio litis) da posse do imóvel, de modo que não há falar em descabimento da verba por ausência de demonstração de perda efetiva de renda, como pretende o INCRA (ID 352398059 Pás. 1/2). 
3. Considerando que a imissão na posse ocorreu em 09/09/1997 (ID 31433532 Pág. 117), anteriormente à edição das MPs 1.901.30 de 24/09/1999 e 2.027.38 de 04/05/2000, não é o caso de aplicação das restrições previstas nos §§ 1º e 2º do artigo 15-A, do Decreto-Lei 3.365/41, na forma explicitada no próprio representativo de controvérsia. 
4. Julgado mantido, porquanto o acórdão está em consonância com a Pet 12.344/DF, representativo de controvérsia, na parte relativa à incidência de juros compensatórios em desapropriação direta para fins de reforma agrária. (Negritei)
(AC 0003776-97.2016.4.01.4004, Rel. Desembargadora Federal Mônica Sifuentes, Terceira Turma, PJe 16/08/2021)

No que diz respeito à aplicação dos juros compensatórios no momento de sua incidência (Tese 1.072/STJ), o acórdão embargado foi claro ao afirmar não assistir razão ao INCRA “ao pretender que o percentual dos juros seja fixado conforme a legislação da época, uma vez que tendo o STF declarado a constitucionalidade do art. 15-A, caput, do DL 3.365/41, devem os juros incidir em 6% (seis por cento) ao ano, a contar da data 12/06/97, até a edição da Lei 13.465/2017” (fls.  2.534/v).

Logo, não havendo vícios no julgado embargado, a compreensão da parte em sentido diverso do adotado no julgamento não configura omissão, nem contradição, “senão uma intenção revisional dos seus próprios fundamentos, numa dimensão nitidamente infringente, a ser levada à instância superior” (EDAG 0047380-92.2016.4.01.0000/BA, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, 23/01/2018 e-DJF1).
Por fim, não se evidenciando, na espécie, o manifesto abuso da parte embargante do direito de recorrer, descabe a imposição de multa a que alude o art. 1.026, § 2º, do CPC.
Tudo considerado, REJEITO os embargos de declaração do INCRA.
É como voto.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator
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